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São Paulo, 29 de abril de 2025. 

Aos  

Senhores cotistas do Kinea Prime Residencial I Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade 

Limitada  

 

Ref.: Proposta do Administrador para a Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas do Kinea Prime 

Residencial I Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Limitada, a ser realizada em 

26 de maio de 2025. 

 

Prezados Senhores, 

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

62.418.140/0001-31, na qualidade de instituição administradora (“Administrador”) do KINEA PRIME 

RESIDENCIAL I FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no CNPJ 

sob o nº 57.683.576/0001-18 (“Fundo”), informa aos cotistas do Fundo que, conforme detalhado na convocação 

disponibilizada na presente data, foi convocada, nos termos do regulamento do Fundo (“Regulamento”) e do 

artigo 13 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 175, de 23 de dezembro de 2022, 

conforme alterada (“Resolução CVM nº 175”) e conforme previsto nos documentos da oferta pública primária 

de cotas da 1ª (primeira) emissão do Fundo, Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 26 de maio 

de 2025, de forma não presencial (“Assembleia”), a fim de deliberar, tendo em vista situação de conflito de 

interesses relacionada à possibilidade de aquisição, pelo Fundo, de Ativos Conflitados, nos termos dos artigos 

31, §1º da Resolução CVM nº 175 e do item 13.3, inciso “l” do Regulamento, sobre as seguintes matérias abaixo: 

 

(1) a possibilidade de aquisição, pelo Fundo, de quotas representativas do capital social da 

COINVESTIDORES PARTICIPACOES IX LTDA., sociedade de propósito específico, inscrita no CNPJ sob 

o nº 54.782.130/0001-52 (“Sociedade Investida”), tendo como contraparte vendedora determinados 

veículos de investimento gerido pela a KINEA INVESTIMENTOS LTDA., sociedade limitada, com sede 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, inscrita no CNPJ sob 

o nº 08.604.187/0001-44 (“Gestor”) e/ou administrados pelo Administrador, ou por partes que sejam 

consideradas pessoas ligadas, nos termos do parágrafo 2º do artigo 31 do Anexo III da Resolução da 

CVM Nº 175, de 13 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 175”), sendo elas (i) 

a sociedade controladora ou sob controle do Administrador, do Gestor, de seus administradores e 

acionistas, conforme o caso; (ii) a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte, sejam os 

mesmos do Administrador ou do Gestor, com exceção dos cargos exercidos em órgãos colegiados 

previstos no estatuto ou regimento interno do Administrador ou Gestor, desde que seus titulares não 

exerçam funções executivas, ouvida previamente a CVM; e (iii) parentes até segundo grau das pessoas 

naturais referidas nos itens “(i)” e “(ii)” acima (“Pessoas Ligadas”), bem como a posterior aquisição, pela 

Sociedade Investida, de quotas representativas do capital social da RYPE 21 PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 53.879.455/0001-95 (“Sociedade 



 

2 / 5 

Corporativo | Interno 

Desenvolvedora”), tendo como contraparte vendedora determinados veículos de investimento geridos 

pelo Gestor e/ou administrados pelo Administrador, ou por partes que sejam Pessoas Ligadas, e, 

consequentemente, autorização ao Administrador e/ou ao Gestor para a prática de todos e quaisquer 

atos necessários à sua efetivação; e 

 

(2) a possibilidade de aquisição, pelo Fundo, de cotas de fundos de investimento cuja política de 

investimento seja o investimento em títulos de emissão do tesouro nacional e operações 

compromissadas em geral, ou em outros ativos admitidos nos termos da regulamentação aplicável 

(“Fundos Investidos”), derivativos, exclusivamente para fins de proteção patrimonial e outros ativos 

financeiros admitidos nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis (todos os ativos, em 

conjunto, “Ativos de Liquidez”), que sejam ofertados, estruturados, distribuídos, emitidos, devidos ou 

que tenham como contraparte vendedora o Administrador ou o Gestor (incluindo Pessoas Ligadas), 

inclusive veículos de investimento administrados e/ou geridos pelas pessoas acima mencionadas, desde 

atendidos os Critérios de Elegibilidade, descritos no Anexo I desta Procuração (“Ativos de Liquidez 

Conflitados”);  

 

As deliberações constantes dos itens acima tem por finalidade possibilitar a aquisição, pelo Fundo, de quotas 

da Sociedade Investida e da Sociedade Desenvolvedora cujas contrapartes sejam determinado veículo de 

investimento gerido pelo Gestor e/ou administrado pelo Administrador, assim como dos Ativos de Liquidez 

Conflitados, tendo em vista tratar-se de situação de conflito de interesses, nos termos do artigo 31 da Resolução 

CVM nº 175, em consonância com a Seção “Indicar a eventual possibilidade de destinação dos recursos a 

quaisquer ativos em relação às quais possa haver conflito de interesse, informando as aprovações necessárias 

existentes e/ou a serem obtidas, incluindo nesse caso nos fatores de risco, explicação objetiva sobre a falta de 

transparência na formação dos preços destas operações” descrita no “Prospecto de Distribuição Pública Primária 

de Cotas da 1ª (Primeira) Emissão do Kinea Prime Residencial I Fundo de Investimento Imobiliário 

Responsabilidade Limitada”. 

 

Caso seja aprovada na Assembleia, o Fundo poderá adquirir, com até a totalidade dos recursos obtidos por 

meio da oferta, quotas da Sociedade Investida e da Sociedade Desenvolvedora, ativos estruturados, 

coordenados, distribuídos, administrados ou geridos, conforme o caso, por instituições ligadas ao 

Administrador ou ao Gestor do Fundo, observados os critérios de elegibilidade descritos no Anexo I. Caso a 

aquisição não seja aprovada na Assembleia, o Fundo poderá não encontrar outro ativo disponível no mercado 

que possua características semelhantes ou, ainda, com condições tais quais as obtidas na negociação destes 

ativos, o que poderá prejudicar a rentabilidade do Fundo. 

 

A Assembleia será instalada com a presença de qualquer número de Cotistas, sendo que a aprovação das 

matérias indicadas acima dependerá da maioria simples de votos dos Cotistas presentes na Assembleia e que 

representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas. 
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O Administrador se abstém de uma recomendação formal, por estar em situação de conflito de interesse, 

conforme descrito. 

 

Permanecemos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

 

Atenciosamente, 

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
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ANEXO I 

KINEA PRIME RESIDENCIAL I FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 

Os critérios a serem observados para que o Fundo possa realizar a aquisição de Ativos de Liquidez Conflitados 

(“Critérios de Elegibilidade”) são os seguintes: 

 

Para os ativos financeiros que se enquadrem como títulos de renda fixa: 

 

(i) possuir previsão de remuneração:  

(a) pós-fixada;  

(b) pré-fixada; ou 

(c) indexados (1) pela Taxa DI; (2) pela variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA/IBGE”); 

(3) pela variação do Índice Geral de Preços – Mercado, calculado e divulgado mensalmente pelo 

Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (“IGP-M/FGV”); (4) por taxa de 

juros pré-fixadas; (5) por variação cambial. 

 

(ii) o nível de concentração observará os limites de concentração e regramentos estabelecidos nos 

termos da regulamentação aplicável; e 

(iii) tendo em vista a classificação do Fundo, per se, como investidor profissional, o investimento 

nos Ativos de Liquidez Conflitados está dispensado de obtenção de relatório e classificação de risco, 

conforme aplicável. 

 

Tratando-se de investimento em cotas de fundos de investimento, deverão ser observados os seguintes 

critérios: 

 

(i) as cotas dos fundos de investimento adquiridos deverão ter sido objeto de oferta pública 

registrada ou dispensada de registro perante a CVM; 

(ii) as cotas de fundos de investimento adquiridos que sejam fundos de investimento imobiliário 

não podem estar enquadrados nas hipóteses descritas no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1999; e 

(iii) o Fundo não poderá deter mais do que 50% (cinquenta por cento) do patrimônio líquido do 

respectivo fundo de investimento adquirido. 

 

Os critérios de elegibilidade acima descritos serão observados no momento da realização do investimento pelo 

Fundo, não se caracterizando como um evento de desenquadramento caso tais critérios deixem de ser 

verificados após a realização inicial do investimento. 
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PARA MAIORES ESCLARECIMENTOS SOBRE OS RISCOS DECORRENTES DA SITUAÇÃO DE CONFLITO DE 

INTERESSES, VIDE O FATOR DE RISCO “RISCO DE CONFLITO DE INTERESSES”, BEM COMO A SEÇÃO 

“DESTINAÇÃO DOS RECURSOS”, CONSTANTES DO PROSPECTO. 

 


